
ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE ALAGOAS

Aos vinte e  cinco dias do mês de janeiro do ano de dois  mil  e  vinte e  dois,  foi
realizada  Sessão  Plenária  desta  Corte  de  Contas,  na  forma  online  por
videoconferência,  sob  a  Presidência  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente
Conselheiro  Otávio  Lessa  de  Geraldo  Santos, onde reuniram-se  os Senhores
Conselheiros:  Vice-Presidente  Conselheiro  Fernando  Ribeiro  Toledo,  Conselheira
Rosa  Maria  Ribeiro  de  Albuquerque,  Conselheira  Maria  Cleide  Costa  Beserra,
Conselheiro  Anselmo  Roberto  de  Almeida  Brito,  Conselheiro  Rodrigo  Siqueira
Cavalcante,  Conselheiro  Substituto  Alberto  Pires  Alves  de  Abreu,  Conselheira
Substituta Ana Raquel Ribeiro Sampaio Calheiros. O Ministério Público de Contas
esteve presente, representado pelo Douto Procurador Ricardo Schneider Rodrigues.
Havendo número para deliberar o  Excelentíssimo Senhor Presidente declarou em
nome de Deus aberta a sessão, solicitando a leitura da Ata da sessão anterior que foi
aprovada.  Na  hora  do  Expediente  foi  lida  em quarta  leitura  uma  Propostas  de
Resoluções  Normativa  da  Relatoria  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente
Conselheiro Otávio Lessa de Geraldo Santos:  “Institui  e regulamenta o SIAP –
Sistema Integrado de Auditoria Pública, no Estado de Alagoas e dispõe sobre a
execução  contábil,  orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  nos  prazos
estabelecidos nesta Resolução”; ao tempo que foram lidas em primeira leitura duas
Propostas de Resoluções Normativas,  ambas da Relatoria do Senhor Conselheiro
Rodrigo Siqueira Cavalcante: “Altera a redação do art.8ª do Código de Ética dos
Membros do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, e acrescenta o art. 9ª-A no
mesmo diploma normativo”; “Normatiza o Termo de Ajustamento de Gestão(TAG)
no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas”. Dando continuidade aos
trabalhos da Sessão, o  Excelentíssimo Senhor Presidente facultou a palavra, não
havendo  quem  quisesse  fazer  uso,  passou-se  para  Ordem  do  Dia: Relator
Conselheiro  Alberto  Pires  Alves  de  Abreu:  TC-1066/2019,  Recurso,  Helineide
Henrique  Soares.  Aprovado  acórdão:  001/2022.  O  Senhor  Conselheiro  Anselmo
Roberto de Almeida Brito  solicitou  ao Excelentíssimo Senhor Presidente  para se
ausentar da sessão Regimentalmente, sobretudo para votação. O Senhor Conselheiro
Rodrigo Siqueira Cavalcante divergiu da Proposta de voto, com relação ao início do
prazo prescricional. TC-4006/2017, Recurso, Fundo de Previdência dos Servidores
de  Novo  Lino,  João  Miguel  da  Silva.  Aprovado  acórdão  002/2022.  O  Senhor
Conselheiro  Anselmo  Roberto  de  Almeida  Brito  estava  ausente  na  votação;  TC-
7041/2017,  Recurso,  Fundo de Previdência dos Servidores Novo Lino.  Solicitado
vista  pela  Senhora  Conselheira  Rosa  Maria  Ribeiro  de  Albuquerque.  O  Senhor
Conselheiro  Rodrigo  Siqueira  Cavalcante  antecipou  seu  voto  no  sentido  de
acompanhar o Senhor Conselheiro Alberto Pires Alves de Abreu. Concluída a Pauta
e  passando  ao  Horário  das  Explicações  Pessoais,  o  Excelentíssimo  Senhor
Presidente comunicou que o atual Presidente eleito da Ordem dos Advogados do
Brasil  Seccional  Alagoas(OAB-AL)  Dr  Vagner  Paes,  esteve  pessoalmente  para



convidar todos os Conselheiros para sua posse, amanhã às 19 horas no Centro de
Convenções;  ao  tempo  que  solicitou  ao  Douto  Procurador  Ricardo  Schineider
Rodrigues que realizasse o sorteio para a redistribuição do processo TC-8381/2021,
da Relatoria Originária do Senhor Conselheiro Rodrigo Siqueira onde o mesmo está
impedido de atuar por razão de foro íntimo, sendo sorteado o Senhor Conselheiro
Anselmo  Roberto  de  Almeida  Brito.  Não  havendo  mais  processos  a  relatar  o
Excelentíssimo Senhor Presidente facultou a palavra, não havendo quem quisesse
fazer uso em nome de Deus encerrou a Sessão,  convocando-os para próxima no
Horário Regimental, do que para constar, eu Adriana Gêda Peixoto Melo Almeida,
Coordenadora  do  Serviço  de  Atas,  redigi  a  presente  Ata  que  depois  de  lida  e
aprovada  será  assinada  pelos  Conselheiros  presentes  e  pelo  Procurador  do
Ministério Público de Contas.


